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RESUMO

OBJETIVO: Analisar a associação entre a violência pelo parceiro íntimo contra a mulher e a 
prática educativa materna direcionada às crianças no início da escolaridade formal.

MÉTODOS: Estudo transversal, realizado entre 2013 e 2014, com 631 pares mãe/criança, 
cadastradas na Estratégia de Saúde da Família do Distrito Sanitário II da cidade do Recife, 
Pernambuco. Integra o estudo de coorte prospectivo delineado para investigar as consequências 
da exposição à violência pelo parceiro íntimo para a criança que nasceu da gestação que ocorreu 
entre 2005 e 2006. A prática educativa materna foi avaliada pela escala de conflitos Parent-Child 
Conflict Tactics Scale e a violência pelo parceiro íntimo por um questionário adaptado do Estudo 
Multipaíses sobre a Saúde da Mulher e Violência Doméstica da Organização Mundial da Saúde. 
A violência pelo parceiro íntimo referiu-se aos últimos 12 meses e foi definida por atos concretos 
de violência psicológica, física e sexual infligidos à mulher pelo parceiro. Foram estimadas as 
razões de prevalência brutas e ajustadas para a associação estudada, utilizando-se a regressão 
log-binominal.

RESULTADOS: A prevalência da violência pelo parceiro íntimo foi de 24,4%, e da prática 
educativa materna violenta de 93,8%. O uso de disciplina não violenta foi referido por 97,6% 
das mulheres, coexistindo com estratégias violentas de disciplinamento. As crianças cujas 
mães relataram violência pelo parceiro íntimo apresentaram maior chance de sofrer agressão 
psicológica (RP = 2,2; IC95% 1,0–4,7).

CONCLUSÕES: A violência sofrida pela mãe interfere na educação parental. Os achados 
demonstram alta prevalência de prática educativa materna que perpassa pela violência, o que 
aponta para a necessidade de intervenções que minimizem os prejuízos da violência na mulher 
e na criança.

DESCRITORES: Violência contra a Mulher. Maus-Tratos Conjugais. Violência Doméstica. 
Maus-Tratos Infantis. Educação Infantil. Relações Familiares. Estudos Transversais. 
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INTRODUÇÃO

A violência por parceiro íntimo (VPI) é um fenômeno de alta frequência constatado 
no Estudo Multipaíses sobre a Saúde da Mulher e Violência Doméstica, realizado pela 
Organização Mundial de Saúde com 24.097 mulheres entre 15 e 49 anos, das quais 15% 
a 71% relataram violência física ou sexual por parceiro íntimo em algum momento de 
suas vidas10. A amostra brasileira foi composta por 940 mulheres da cidade de São Paulo 
e 1.188 mulheres da Zona da Mata Pernambucana, apresentando prevalências de 9,3% e 
14,8%, respectivamente, para a ocorrência de violência física ou sexual por parceiro íntimo 
nos últimos 12 meses25.

Estudo anterior27 analisou a associação entre VPI com o risco de maus-tratos à criança. Dentre 
os resultados, 40% das mulheres tinham sofrido violência pelo parceiro atual e apresentavam 
duas vezes mais risco de perpetrar maus-tratos contra seus filhos comparadas às mulheres 
sem histórico de VPI. Elevados níveis de estresse materno mostraram-se associados à 
perpetração dos quatro tipos de violência analisados (agressão física, palmadas, agressão 
psicológica e negligência).

Pesquisas indicam que a presença de VPI aumenta os riscos de punição física1 e maus-tratos 
infantis pela genitora (punição física, negligência, agressão psicológica e violência sexual)2,9,12,30.

Ao analisar a associação entre a experiência da violência sofrida pela mãe e o uso de 
punição física como prática educativa, estudo realizado no Peru9 concluiu que ter sido 
vítima de VPI aumenta o risco de a mãe punir fisicamente seus filhos. A pesquisa de 
Chang et al.2 indicou associação entre violência psicológica pelo parceiro e maus tratos 
contra a criança. Na investigação das práticas disciplinares utilizadas por mães vítimas 
de violência, Kelleher et al.12 observaram que qualquer forma de violência praticada pelo 
parceiro estava associada a frequências mais elevadas de agressão física, psicológica e 
negligência dirigidas à criança pela mãe, concluindo que a violência sofrida pela mulher 
associa-se a uma maternagem mais agressiva.

A VPI coloca a mulher em um ambiente hostil, estressante e debilitante, afetando sua relação 
com os filhos23,24. O desenvolvimento de sintomas pós-traumáticos pode gerar sentimento 
de insegurança nesse vínculo16, influenciando no comportamento parental da mulher14,23. 
Ela pode desenvolver comportamentos compensatórios, oferecendo aos filhos uma 
maternagem adequada e resguardando-os da realidade da violência, ou, em contrapartida, 
comportamentos agressivos, refletindo a experiência de violência na vida dos filhos20. Como 
consequência, a VPI pode elevar os riscos da utilização de métodos disciplinares inadequados 
como a punição corporal pela mãe20. 

Entretanto, há poucos estudos sobre a associação da VPI sofrida pela mulher com a violência 
praticada pela mãe contra a criança, principalmente na realidade brasileira. Assim, o objetivo 
deste artigo foi investigar a associação entre violência cometida pelo parceiro íntimo (VPI) 
contra a mulher, nos últimos 12 meses, e prática educativa materna (PEM) direcionada aos 
seus filhos no início da escolaridade formal.

MÉTODOS

Este é um estudo transversal realizado no Distrito Sanitário II do Recife, PE, entre julho 
de 2013 e dezembro 2014, com mulheres e crianças participantes da terceira fase de um 
estudo de coorte prospectivo delineado para investigar as consequências da violência 
cometida pelo parceiro íntimo contra a mulher durante a gravidez, no pós-parto e nos 
últimos sete anos para a saúde mental da mulher e para o desenvolvimento psicossocial de 
crianças nascidas entre julho de 2005 e outubro de 2006. A ocupação do Distrito Sanitário 
II é predominantemente residencial, voltada para o seguimento de média e baixa renda. 
Apresenta cinco zonas especiais de interesse social (ZEIS), nas quais residem em média 
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60% de toda sua população, sendo um dos distritos que apresenta maior proporção de 
habitantes em ZEIS na cidade17.

No estudo de coorte foram conduzidas três fases de coleta de dados. As duas primeiras 
ocorreram nos anos de 2005 e 2006. Na primeira fase, todas as grávidas (n = 1.133), com idade 
de 18 a 49 anos, com 31 semanas ou mais de gestação, cadastradas na Estratégia de Saúde 
da Família (ESF) do Distrito Sanitário II do Recife foram consideradas elegíveis. Os contatos 
com as gestantes que não faziam o pré-natal na Unidade de Saúde da Família (USF) e com 
aquelas que não realizavam pré-natal com regularidade foram feitos no domicílio. Essas 
gestantes foram identificadas a partir dos registros dos agentes comunitários de saúde e 
incluídas no estudo.

Das 1.133 mulheres elegíveis, 1.121 (98,9%) foram entrevistadas e, dessas, 1.057 foram 
re-entrevistadas no pós-parto (segunda fase). Para a presente pesquisa, terceira fase da coorte, 
foram entrevistadas 644 (61,5%) mulheres que participaram da segunda fase. Entre a segunda 
e a terceira fase cinco mulheres foram a óbito, 391 não foram encontradas por mudança de 
endereço e 17 recusaram-se a permanecer na pesquisa. Dentre as crianças, quatro foram 
a óbito. Duas crianças que foram doadas a outras famílias, duas que moravam com outros 
familiares e cinco pares de gêmeos foram excluídas do estudo com suas respectivas mães. 
A população do estudo foi constituída por 631 pares mãe-criança.

Os dados foram coletados por profissionais de nível superior, treinadas e com experiência em 
pesquisa sobre saúde da mulher, da criança, ou violência. No treinamento, foram enfatizadas 
questões éticas e a necessidade de coleta de informações precisas. Foram realizadas 
entrevistas simuladas, sendo também realizado estudo piloto no Distrito Sanitário VI do 
Recife. As entrevistas foram realizadas, em sua maioria, nas residências das participantes 
de maneira reservada, ou em outro local conveniente para a mulher. Não houve entrevista 
direta às crianças e as informações foram referidas pela mãe.

A PEM foi avaliada pela escala de conflitos Parent-Child Conflict Tactics Scale, adaptada e 
validada para o Brasil por Reichenheim e Moraes22. A escala contém 22 itens, que investigam 
a violência doméstica na prática educativa parental a partir de resposta às situações que 
ocorrem no cotidiano. No preenchimento da escala, o respondente deve informar a ocorrência 
de alguns comportamentos adotados junto à criança. A escala avalia a prática educativa 
em três dimensões: disciplina não violenta (práticas disciplinares alternativas à punição 
corporal), agressão psicológica (atos verbais e simbólicos cuja intenção é causar medo ou 
dor psicológica) e agressão física (castigos corporais e punições físicas). A dimensão agressão 
física é subdividida em punição corporal, maus tratos físicos menores e maus tratos físicos 
graves. Neste estudo, os dois tipos de maus tratos físicos foram agrupados na escala de 
agressão física.

Para análise da Parent-Child Conflict Tactics Scale, foi considerado caso positivo de PEM 
violenta a reposta “sim” das mulheres em pelo menos um dos itens da escala de agressão 
psicológica ou de agressão física. Dessa forma, as frequências de violência ( física e psicológica) 
correspondem à confirmação de pelo menos um ato de violência praticado contra a criança 
em um período recordatório de 12 meses. A análise da disciplina não violenta ocorreu da 
mesma forma, avaliando a ocorrência ou não de determinado comportamento, considerando 
como caso positivo a afirmação de pelo menos um dos itens da respectiva escala.

As questões sobre VPI tiveram como referência o questionário do Estudo Multipaíses sobre 
a Saúde da Mulher e Violência Doméstica, conduzido pela Organização Mundial da Saúde. 
Definiu-se como parceiro íntimo o namorado, companheiro ou ex-companheiro com o qual 
as mulheres mantivessem relações afetivo-sexuais, independentemente da união formal 
ou da coabitação. A violência por parceiro íntimo referiu-se aos últimos 12 meses e foi 
identificada por atos concretos de violência psicológica, física e sexual infligidos à mulher 
pelo parceiro. A violência física foi caracterizada como: agressão física ou uso de objetos 
ou armas para produzir lesões; violência psicológica, como comportamentos ameaçadores, 
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humilhações e insultos; e violência sexual, como relações sexuais impostas por meio de força 
física ou ameaças e imposição de atos que foram considerados humilhantes. Mulheres que 
responderam “sim” a pelo menos uma das questões que compõem cada tipo de violência 
foram consideradas como caso positivo. Informações adicionais sobre os métodos do estudo 
estão relatadas em outras publicações17,26.

Foram também analisadas as seguintes covariáveis das crianças: idade (6-8; > 8 anos), sexo 
(masculino; feminino), escolaridade (≤ 2º ano; ≥ 3º ano) e ter frequentado creche anteriormente 
ao ensino escolar (sim; não) e das mães: idade (≤ 27 anos; ≥ 28 anos), raça/cor (branca; 
não branca), com parceiro (não; sim), anos de estudo (entre 0 e 4; ≥ 5) e renda mensal (maior 
que um salário mínimo [equivalente a R$678 à época do estudo]; menor que um salário 
mínimo ou sem renda).

Os dados foram digitados no programa EpiInfo versão 3.5.3 para Windows, com dupla 
entrada de dados e por digitadores diferentes. Posteriormente, o aplicativo Validate foi 
utilizado para checar os erros de digitação e foram realizadas a limpeza e verificação da 
consistência dos dados. Para a análise estatística foi utilizado o programa SPSS versão 
15 para Windows. Foram estimadas as prevalências da VPI ( física, psicológica e sexual) que 
ocorreram de maneira exclusiva ou sobreposta, além da prevalência da PEM na modalidade 
disciplina não violenta e na dimensão física e psicológica. Inicialmente, realizou-se a análise 
bivariada para identificar a presença de possíveis associações das covariáveis estudadas 
com a exposição – VPI – e com o desfecho – PEM. A associação entre a VPI e a PEM foi 
estimada pela razão de prevalência bruta e ajustada. A significância estatística foi avaliada 
pelo teste Qui-quadrado, considerando o intervalo de confiança a 95% e o valor do p < 0,05. 
A regressão log-binominal foi utilizada para analisar a independência da associação de VPI 
com a PEM. As covariáveis incluídas no modelo foram aquelas descritas na literatura como 
potenciais fatores de confusão e que, no presente estudo, mostraram-se associadas com a 
PEM e a VPI com valor de p < 0,10.

A pesquisa cumpriu os requisitos éticos exigidos pela Resolução 196/96, do Conselho Nacional 
de Saúde. O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisas com Seres Humanos da 
Universidade Federal de Pernambuco (Parecer 194.672). Todas as participantes assinaram 
termo de consentimento livre e esclarecido.

Tabela 1. Comparação das características socioeconômicas, demográficas e violência pelo parceiro 
íntimo das mulheres que participaram (N = 644) e não participaram (N = 408) da terceira etapa. Recife, 
PE, 2013-2014.

Variável
Participantes (n = 644) Não participantes (n = 408)

p
n % n %

Idade (anos)

≥ 28 432 67,1 313 76,7 0,13

≤ 27 212 32,9 95 23,3

Raça/Cor*

Branca 139 21,7 71 17,4 0,09

Não-Branca 502 78,3 337 82,6

Com parceiro

Não 95 14,7 44 10,8 0,06

Sim 549 82,2 364 89,2

Anos de estudo*

0-4 139 21,7 97 23,8 0,51

≥ 5 502 79,3 311 76,2

VPI

Não 501 77,8 311 76,2 0,55

Sim 143 23,2 97 23,7

VPI: prevalência física, psicológica e sexual
* Dados faltantes para 3 mulheres participantes.
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Tabela 2. Prevalência dos tipos de violência cometida pelo parceiro íntimo contra a mulher, nos últimos 
12 meses, e da prática educativa materna. Recife, PE, 2013-2014. 

Variável n %

Violência pelo parceiro íntimo contra a mulher

Violência psicológica 74 11,7

Violência física e psicológica 45 7,1

Violência física exclusiva ou psicológica associada à sexual 15 2,4

Violência física, psicologia e sexual 20 3,2

Total de casos de violência 154 24,4

Prática educativa materna com a criança

Disciplina não violenta 616 97,6

Agressão física 520 82,4

Agressão psicológica 577 91,4

Total de casos de violência 592 93,8

Tabela 3. Distribuição das características socioeconômicas e demográficas das mulheres e demográficas 
das crianças e sua associação com a violência cometida pelo parceiro íntimo contra a mulher. Recife, 
PE, 2013-2014. 

Variável
N = 631 Violência pelo parceiro íntimo

n % Não % Sim % RP IC95% p

Maternas

Idade (anos)

≥ 28 547 86,7 414 86,8 133 86,4 1,00

≤ 27 84 13,3 63 13,2 21 13,6 1,01 0,9–1,2 0,89

Raça/Cora

Branca 112 17,8 88 18,5 24 15,7 1,00

Não-Branca 516 82,2 387 81,5 129 84,3 1,05 0,9–1,2 0,42

Com parceiro

Não 122 19,3 96 20,1 26 16,9 1,00

Sim 509 80,7 381 79,9 128 83,1 1,05 1,0–1,2 0,38

Anos de estudob

≥ 5 527 83,9 406 85,5 121 79,1 1,00

0-4 101 16,1 69 14,5 32 20,9 1,13 1,0–1,3 0,06

Renda mensal

≥ 1 salário mínimo 212 33,6 163 34,2 49 31,8 1,00

< 1 salário mínimo/Sem renda 419 66,4 314 65,8 105 68,2 1,03 0,9–1,1 0,59

Da criança

Idade (anos)

> 8 297 47,1 241 50,5 56 36,4 1,00

6-8 334 52,9 236 49,5 98 63,6 1,15 1,1–1,3 0,002

Sexo

Masculino 310 49,1 235 49,3 75 48,7 1,00

Feminino 321 50,9 242 50,7 79 51,3 1,01 0,9–1,1 0,90

Creche

Não 558 88,4 429 89,9 129 83,8 1,00

Sim 73 11,6 48 10,1 25 16,2 1,17 1,0–1,4 0,04

Escolaridadec

≤ 2º ano 145 23,2 109 23,0 36 23,5 1,00

≥ 3º ano 482 76,9 365 77,0 117 76,5 1,00 0,9–1,1 0,89

Valores perdidos: (a) 3, (b) 3, (c) 4.
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Tabela 4. Associação das características socioeconômicas e demográficas da mulher e demográficas da criança com a prática educativa 
materna. Recife, PE, 2013-2014. 

Variável

Prática educativa materna

Disciplina não violenta Agressão física Agressão psicológica

Não 
(%)

Sim 
(%)

RP 
(IC95%)

p
Não 
(%)

Sim 
(%)

RP 
(IC95%)

p
Não 
(%)

Sim 
(%)

RP 
(IC95%)

p

Maternas

Idade 

≥ 28
15 

(2,7)
532 

(97,3)
1,00

94 
 (17,2)

453 
(82,8)

1,00
48 

(8,8)
499 

(91,2)
1,00

≤ 27
0  
(0)

84  
(100) 0,00a 0,24b 17  

(20,2)
67

 (79,8)
0,85 

(0,5–1,4)
0,49

6  
(7,1)

78 
(92,9)

1,23 
(0,5–2,8)

0,62

Raça/Corc

Branca
1  

(0,9)
111 

(99,1)
1,00

25  
(22,9)

87
 (77,7) 1,00

9  
(8,0)

103 
(92,0)

1,00

Não branca
13 

(2,5)
503 

(97,5)
0,35 

(0,1–2,7)
0,49b 84 

 (16,3)
432 

(83,7)
1,37 

(0,9–2,0)
0,13

44 
(8,5)

472 
(91,5)

0,94 
(0,5–1,9)

0,87

Com parceiro

Não
3  

(2,5)
119 

(97,5)
1,00

18  
(14,7)

104 
(85,2)

1,00
7 

(5,7)
115 

(94,3)
1,00

Sim
12 

(2,4)
497 

(97,6)
1,04 

(0,3–3,6)
1,00b 93 

 (18,3)
416 

(81,7)
0,81 

(0,5–1,3)
0,36

47 
(9,2)

462 
(90,8)

0,62 
(0,3–1,3)

0,22

Anos de estudo

≥ 5
10 

(1,9)
517 

(98,1)
1,00

100 
(19,0)

427 
(81,0)

1,00
46 

(8,7)
481 

(91,3)
1,00

0-4
5  

(4,9)
96 

(95,1)
0,38 

(0,1–1,1)
0,08b 11 

(10,9)
90 

(89,1)
1,74 

(1,0–3,1)
0,05

8 
(7,9)

93 
(92,1)

1,10 
(0,5–2,3) 0,79

Renda mensal

≥ 1 salário mínimo
4  

(1,9)
208 

(98,1)
1,00

44 
 (20,7)

168 
(79,2)

1,00
18 

(8,5)
194 

(91,5)
1,00

< 1 salário mínimo/Sem renda 11 
(2,6)

408 
(97,4)

0,72 
(0,2–2,2)

0,57
67 

 (16,0)
352 

(84,0)
1,30 

(0,9–1,8)
0,14

36 
(8,6)

383 
(91,4)

0,99 
(0,6–1,7)

0,97

Da criança

Idade (anos)

> 8
7 

 (2,4)
290 

(97,6)
1,00

62 
 (20,9)

235 
(79,1)

1,00
30 

(10,1)
267 

(89,9)
1,00

6-8
8  

(2,4)
326 

(97,6)
0,98 

(0,4–2,7)
0,97

49 
 (14,7)

285 
(85,3)

1,42 
(1,0–2,0)

0,04
24 

(7,2)
310 

(92,8)
1,41 

(0,8–2,4)
0,19

Sexo 

Masculino
6  

(1,9)
304 

(98,1)
1,00

48 
 (15,5)

262 
(84,5)

1,00
28 

(9,0)
282 

(91,0)
1,00

Feminino
9  

(2,8)
312 

(97,2)
0,69 

(0,3–1,9)
0,47

63 
(19,6)

258 
(80,4)

0,79 
(0,6–1,1)

0,17
26 

(8,1)
295 

(91,9)
1,12 

(0,7–1,9)
0,68

Creche

Não
13 

(2,3)
545 

(97,7)
1,00

100 
(17,9)

458 
(82,1)

1,00
47 

(8,4)
511 

(91,6)
1,00

Sim
2 

(2,7)
71 

(97,3)
0,85 

(0,2–3,7)
0,69b 11 

 (15,1)
62 

(84,9)
1,19 

(0,7–2,1)
0,55 7 (9,6)

66 
(90,4)

0,88 
(0,4–1,9)

0,74

Escolaridade

≤ 2º ano
1  

(0,7)
144 

(99,3)
1,00

26  
(17,9)

119 
(82,1)

1,00
12 

(8,3)
133 

(91,7)
1,00

≥ 3º ano
14 

(2,9)
468 

(97,1)
0,24 

(0,0–1,8)
0,21b 83 

 (17,2)
399 

(82,8)
1,04 

(0,7–1,6)
0,84

40 
(8,3)

442 
(91,7)

1,00 
(0,5–1,9)

0,99

a Razão de prevalência e IC95% impossível de serem calculados. 
b Teste exato de Fisher. 
c 1 valor perdido.



7

Violência e prática educativa materna Silva JMM et al.

https://doi.org/10.1590/S1518-8787.2017051006848

RESULTADOS

Como resultado da natureza longitudinal do estudo de coorte original, 408 entrevistadas 
no pós-parto não foram re-entrevistadas no presente estudo (Tabela 1). No entanto, a 
comparação entre elas não mostrou diferenças estatisticamente significantes em relação à 
VPI e às variáveis demográficas e socioeconômicas.

Em relação à prática educativa materna, 91,4% das entrevistadas referiram uso de pelo 
menos um ato de agressão psicológica, enquanto 82,4% ao menos um ato de agressão 
física. O uso de disciplina não violenta foi referido por 97,6% das mulheres como estratégia 
educativa, coexistindo com estratégias violentas de disciplinamento. Na análise da PEM, 
considerou-se como PEM violenta os casos de agressão física ou psicológica. A prevalência 
de PEM violenta foi 93,8% (Tabela 2).

Sobre a prevalência da VPI, 24,4% das mulheres referiram ter sofrido ao menos um dos 
tipos de violência no último ano, predominando a violência psicológica (11,7%). A VPI 
foi posteriormente agrupada em sim e não (Tabela 3). A distribuição das características 
socioeconômicas e demográficas maternas e das crianças indicou que a maioria das 
mulheres estudadas possuíam 28 anos ou mais de idade (86,7%), eram não brancas 
(82,2%), e viviam com um parceiro (80,7%). Predominaram ainda as mulheres com 
cinco ou mais anos de estudo (83,9%) e sem renda ou com renda inferior a um salário 
mínimo (66,4%). A respeito das características das crianças, mais da metade tinha idade 
entre seis e oito anos (52,9%) e era do sexo feminino (50,9%), a maioria não frequentou 
creche anteriormente ao ensino escolar (88,4%) e cursava o terceiro ano, ou mais, do 
ensino fundamental I (76,9%).

Na análise bivariada das características socioeconômicas e demográficas das mulheres e 
demográficas das crianças com a VPI (Tabela 3), as mulheres que tinham crianças com idade 
entre seis e oito anos e que frequentaram creche apresentaram associação estatisticamente 
significante com a VPI. As mulheres com menor escolaridade foram as que mais relataram 
ter sofrido VPI (Tabela 3).

A análise bivariada da PEM com as características socioeconômicas e demográficas das 
mulheres e demográficas das crianças (Tabela 4) mostrou que as mulheres com menos anos 
de estudo agrediam mais fisicamente os seus filhos e que as crianças mais novas (seis a 
oito anos de idade) foram mais agredidas fisicamente (RP = 1,42; IC95% 1,0–2,0; p = 0,04).

Na análise da associação entre a VPI e a PEM, os resultados indicam que as crianças cujas 
mães relataram ter sofrido VPI apresentaram uma probabilidade duas vezes maior de sofrer 
agressão psicológica (p = 0,04) (Tabela 5).

Tabela 5. Associação da violência cometida por parceiro íntimo, nos últimos 12 meses, com a prática educativa materna. Recife, PE, 2013-2014. 

Variável

Prática educativa materna

Disciplina não violenta Agressão física Agressão psicológica

Não Sim RP bruto RP ajustadoa Não Sim RP bruto RP ajustadob Não Sim RP bruto RP ajustadoc

n (%) n (%) (IC95%) (IC95%) n (%) n (%) (IC95%) (IC95%) n (%) n (%) (IC95%) (IC95%)

Violência pelo parceiro íntimo

Não
9 

(1,9)
468 

(98,1)
1,00 1,00

92 
(19,3)

385 
(80,7)

1,00 1,00
47 

(9,8)
430 

(90,1)
1,00 1,00

Sim
6 

(3,9)
148 

(96,1)
0,48 

(0,2–1,3)
0,51

(0,2–1,5)
19 

(12,3)
135 

(87,7)
1,56

(1,0–2,5)
1,50

(0,9–2,5)
7 

(4,5)
147 

(95,4)
2,17

(1,0–4,7)
2,17

(1,0–4,7)

p 0,22 0,21 0,05 0,10 0,04 0,04

a Ajustado por anos de estudo da mulher. 
b Ajustado pela idade da criança e anos de estudo da mulher.
c Não realizado ajuste, pois nenhuma covariável atendeu os critérios estabelecidos para entrada no modelo (p < 0,10).
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DISCUSSÃO

Neste estudo foi encontrada uma prevalência de 24,4% de mulheres vítimas de VPI 
nos últimos 12 meses. Dentre os tipos de violência, a psicológica foi a mais prevalente, 
com 11,7%. Violência física exclusiva ou psicológica associada à sexual foi a de menor 
prevalência, 2,4%. Garcia-Moreno et al.10, no Estudo Multipaíses, encontraram prevalência 
de violência física e sexual, nos últimos 12 meses, de 8,3% e 2,8% na cidade de São Paulo 
e de 12,9% e 5,6% na Zona da Mata de Pernambuco. Schraiber et al.25, analisando dados 
desse mesmo estudo, encontraram prevalências de violência psicológica, no último ano, 
de 18,7% e 24,2%, respectivamente, para São Paulo e Pernambuco. A etapa anterior da 
coorte à qual este artigo se vincula26, estimou a VPI em 22,6% no puerpério. Por tipo de 
violência as prevalências foram: 12,1%, 19,3% e 3,7%, para violência física, psicológica e 
sexual, respectivamente.

Nos estudos sobre violência, as prevalências de VPI sofrem influência de fatores diversos, 
como os culturais e socioeconômicos10,25,26 e expressam a importância das questões de gênero 
para sua compreensão7. A violência entre parceiros íntimos envolve a construção histórica de 
relações de poder que demarcam características do masculino e do feminino, configurando 
uma relação hierárquica entre homem e mulher3. Nesse contexto, a VPI também expressa 
uma desigualdade de gênero.

Dentre os tipos de violência, uma maior frequência de violência psicológica é um achado 
comum aos estudos referidos10,25,26. Em nossos resultados, a violência física exclusiva foi 
menos frequente, sendo acrescentada à violência psicológica ou acompanhada da sexual. 
Já a violência sexual não foi encontrada de maneira isolada, mas sempre sobreposta às outras 
formas de violência (física ou psicológica). Schraiber et al.25 consideram comum a violência 
sexual estar, geralmente, acompanhada de violência física. No entanto, a violência sexual se 
caracteriza também em casos em que a mulher se sinta coagida, praticando a relação sexual 
sob influência do medo da atitude do companheiro diante de sua recusa.

A frequência de VPI observada mostrou valor semelhante ao de estudos anteriores25,26. 
É importante salientar que nos estudos sobre violência pode ocorrer sub-registro dos eventos, 
pois, uma vez que se trata de um tema delicado e sensível, pode ocasionar constrangimento ou 
receio sobre as informações relatadas. Relembrar a violência sofrida pode ser uma experiência 
difícil, causando medo e vergonha, tornando a mulher indisponível para falar sobre o tema. 
Admite-se25 que, ao mesmo tempo em que a mulher dificilmente relataria episódios de 
violência que não ocorreram – dada a condição de vergonha, culpa e estigmatização – por 
outro lado, pelos mesmos motivos, esconder os fatos pode ser algo frequente.

Outro resultado deste estudo aponta que, mesmo com a possibilidade de omissão quanto à 
PEM em relação ao filho em idade escolar, houve alta prevalência de PEM violenta (93,8%), 
tanto na modalidade agressão física (82,4%) quanto na modalidade agressão psicológica 
(91,4%). Em Minas Gerais, percentual elevado de violência psicológica (95,6%) e violência 
física (94,4%) também foram encontrados21.

O disciplinamento infantil que perpassa pela violência aparece em outras pesquisas 
com prevalência importante. Estudo de Vitolo et al.28 revelou freqüência de 43,3% para 
punição física; bater foi a atitude mais habitual, mencionada por 36,1% dos entrevistados. 
Os autores observaram que os pais/educadores que possuíam a crença de que apanhar era 
educativo tinham maiores chances de agredirem fisicamente os filhos em comparação com 
os que acreditavam que a punição era desnecessária, com frequências de 64,8% e 42,5%, 
respectivamente (p = 0,002; OR = 2,5; IC95% 1,4–4,5).

Castigos corporais foram relatados por 88,1% dos participantes de uma pesquisa que 
entrevistou crianças e adolescentes29. Os pesquisadores ressaltam que a passagem da 
punição para o abuso é muito tênue e que o abuso pode ser consequência tanto da falta 
de conhecimento de outras estratégias educativas quanto dos malefícios que as práticas 
educativas coercivas podem causar a criança.
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O desconhecimento sobre as questões relacionadas ao desenvolvimento infantil pode 
estar associado à reprodução de práticas educativas punitivas, o que se alia à compreensão 
tradicional de educar que associa punição à educação, levando à reprodução de modelos 
educacionais aprendidos na família e na cultura, dificultando a mudança da conduta 
educacional na direção de práticas educativas adequadas19.

Este estudo alerta para a ocorrência de violência naturalizada nas atitudes diárias das figuras 
parentais. As mulheres que apresentaram PEM violenta também fizeram uso de disciplina 
não violenta (97,6%). Sani24 também encontrou resultado semelhante, ao comparar as práticas 
educativas de mulheres vítimas e não vítimas de violência às práticas consideradas adequadas 
(como dar conselhos e explicar à criança o que ela fez de errado) não se distinguiram nos 
dois grupos; em contrapartida, maus-tratos e punições se distinguiram, apresentando maior 
frequência entre as mulheres vitimadas.

Nesta pesquisa, constatamos que a exposição à VPI interferiu no comportamento materno em 
relação ao filho, aumentando o risco do uso de práticas educativas violentas. A relação entre 
VPI e uma maternagem mais violenta é consistente com outras pesquisas1,27. Em estudo que 
analisou o comportamento de mulheres que sofreram violência de seu parceiro, Levendosky e 
Graham-Bermann13 observaram que a violência foi um preditor significativo na parentalidade 
materna, concluindo que abuso físico e psicológico interferiam na maternagem, sendo o 
abuso psicológico o mais danoso, relacionando-se ao comportamento antissocial na criança.

A literatura15,24,27 discute as implicações da VPI na maternagem. Ela pode afetar negativamente 
o funcionamento psicológico da mulher, gerando níveis de estresse superiores ao de mulheres 
não vítimas de violência14,15. Seu efeito traumático pode influenciar no comportamento 
parental e na capacidade de cuidado14, aumentando a possibilidade de desenvolverem 
depressão, de maltratarem seus filhos e de serem negligentes27. Está associada à inabilidade 
em responder às necessidades do filho com sensibilidade e afetividade, e ao aumento da 
hostilidade e da desvinculação, refletindo o afeto desregulado das mães16. Dessa forma, a 
experiência normalizadora da violência pode motivar a sua repetição na relação mãe-filho24.

Os filhos são muito vulneráveis às respostas e ao afeto da mãe, essa ao ser vítima de violência, 
além de desenvolver sintomas físicos18, pode também apresentar quadros depressivos4,6,17 
e sintomas de estresse pós-traumáticos8,15. A parentalidade dessas mulheres pode ser 
comprometida e expressa por respostas inadequadas às necessidades da criança.

Sobre o uso de métodos disciplinares, Sani23 ressalta que o uso de estratégias coercivas para 
lidar com os filhos podem ser uma forma de minimizar ou evitar atos mais severos por parte 
do companheiro sobre a criança.

Como prática educativa, punições físicas e castigos corporais são ineficazes e ainda prejudicam 
o menor por produzirem consequências negativas para o seu desenvolvimento. Na aplicação 
de punição corporal, uma vez que esta é geralmente acompanhada por um discurso dos 
pais de que amam a criança e o que estão fazendo é pelo bem dela, pode levar a associação 
entre dor e amor, ensinando-lhe a utilizar o mesmo método em outras situações da vida 
ou ainda levá-lo a suportar situações aversivas que deveriam ser finalizadas29. Além disso, 
essas práticas podem provocar na criança sentimentos negativos como hostilidade, medo e 
ansiedade, e no desenvolvimento de comportamento agressivo16 e antissocial5,11. A violência 
psicológica, por sua vez, pode produzir sentimento de culpa, vergonha, raiva, isolamento 
social, aspectos psicossomáticos, fobias, repetição de pesadelos, comprometimento na saúde 
mental, entre outros efeitos na criança7.

Devido às perdas da coorte, nosso estudo teve algumas limitações. No entanto, para minimizar 
o efeito das perdas e a subestimação da violência, foram adotadas medidas como a seleção de 
entrevistadoras do sexo feminino treinadas para abordar a temática de acordo com preceitos 
éticos apropriados ao tema. A redução do número de participantes, em relação ao período 
anterior da coleta de dados, poderia ter influenciado nas estimativas da VPI. No entanto, 
quando comparamos as mulheres entrevistadas na segunda etapa do estudo de coorte com 
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as que não participaram do presente estudo, não encontramos diferença estatisticamente 
significante em relação à VPI e às variáveis demográficas e socioeconômicas.

O presente estudo, ao mesmo tempo em que apresenta limitações, representa uma pesquisa 
cujo tema ainda é pouco investigado, o da relação da VPI com outras formas de violência. 
Contribui com a literatura ao abordar o problema em dois aspectos: a mulher vítima de 
violência pelo parceiro e a criança agredida pela mãe, expondo tanto a violência que se 
expressa na desigualdade de gênero e relações de poder, quanto a que se naturaliza nas 
relações parentais, reproduzindo-se nas práticas educativas.

A pesquisa indica que atos violentos podem ocorrer mutuamente, em que o agredido pode 
ser também um agressor e que práticas educativas violentas, ao mesmo tempo que se 
difundem, se disfarçam de práticas disciplinares socialmente permitidas.

Os resultados alertam para a necessidade de oferecer esclarecimentos às mulheres, pelos 
profissionais da Estratégia de Saúde da Família, sobre os cuidados maternos, orientando-as 
acerca das repercussões desses cuidados na criança, e dos riscos que o contexto de violência 
oferece para a saúde física e mental tanto da mulher quanto da criança.
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